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A fim de facilitar a negociação do projeto de resolução omnibus da CSH para o Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica sugere continuar o esforço envidado com vistas a contribuir para tornar as atividades desta Comissão mais eficientes.
Especialmente preocupante para a Presidência é o fato de que, em apenas três anos, a CSH duplicou a quantidade de parágrafos resolutivos: de 64 para 122, precisamente quando a ênfase da OEA é a visão estratégica e a redução de mandatos para a Secretaria-Geral.
Por esse motivo, distribuiu-se um projeto base de resolução omnibus, que consta do documento CP/CSH-1654/15. Este projeto é apresentado para servir como ponto de partida, como parâmetro para iniciar a negociação da resolução e como um espaço para que, de acordo com os seus interesses, os Estados membros apresentem os parágrafos com os mandatos que considerem necessários e pertinentes. Os sucessivos adendos a este projeto de resolução refletem as propostas enviadas pelas delegações dos Estados membros.
Os novos parágrafos ou textos de reforma serão incorporados de maneira formal ao projeto-base de resolução omnibus à medida que se reúna a Comissão.
O projeto-base de resolução omnibus reúne todos os temas, o que não significa, porém, que reúna todos os textos de parágrafos, já que teríamos, se reuníssemos os temas de resoluções anteriores, não uma resolução omnibus, mas sim uma “megarresolução”, e esse não é o espírito da proposta. A CSH não pode repetir temas permanentemente.
Após a distribuição do projeto-base de resolução omnibus, será o momento de dar início, na brevidade possível, ao nosso diálogo e às negociações, a fim de escutar todas as contribuições e comentários e buscar um processo ágil que leve à elaboração de uma resolução com parágrafos de conteúdo e com propostas inovadoras.
Em conformidade com o mencionado acima, a Comissão considerou as propostas de Calendário (ANEXO I) e Metodologia (ANEXO II) apresentadas pela Presidência. Ambos os documentos foram elaborados sem que se pretenda modificar as regulações existentes ou violar o direito dos Estados membros de apresentar propostas para a eventual consideração da Assembleia Geral.
Com data de 16 de abril de 2015, a Comissão considerou ambas as propostas e as acordou como documentos de orientação, ou seja, como roteiros para facilitar os trabalhos da Comissão, e não como documentos gravados em pedra que ignorem as realidades ou necessidades da Comissão e obstruam seus trabalhos ou metas. 

ANEXO I
CALENDÁRIO 
	ABRIL 2015


	1. Quarta-feira, 8
	
	· Lançamento do projeto de resolução omnibus (“PRO”), como base, por parte da Presidência da CSH


	2. Quinta-feira, 9
	Reunião de consultas informais

	· Apresentação informal do “PRO” e considerações preliminares

	3. Quinta-feira, 16
	Reunião formal da CSH
	· Consideração (e possível acordo) da proposta de calendário e da metodologia
· Comentários gerais sobre o “PRO”


	4. Semana de 20 a 24 de abril (data exata a ser determinada)

	Reunião formal da CSH ou de consultas informais

	· Consideração formal ou informal do “PRO” (a ser  determinada)


	5. Semana de 27 de abril a 1º de maio (data exata a ser determinada)
	Reunião de consultas informais (em preparação para a reunião formal de 30)

	· Consideração informal do “PRO” 

	6. Quinta-feira, 30

	Reunião formal da CSH
	· Consideração formal do “PRO” 


	MAIO 2015


	7. Semana de 4 a 8 de maio (data exata a ser determinada)
	Reunião de consultas informais (em preparação para a reunião formal de 7)

	· Consideração informal do “PRO” 

	8. Quinta-feira, 7

	Reunião formal da CSH
	· Consideração formal do “PRO” 


	9. Segunda-feira, 11

	PRAZO
	· Prazo para a apresentação de propostas de parágrafos e comentários escritos sobre aqueles já constantes no “PRO”


	10. Semana de 11 a 15 de maio (data exata a ser determinada)
	Reunião de consultas informais (em preparação para a reunião formal de 14)
	· Consideração informal do “PRO” 

	11. Quinta-feira, 14

	Reunião formal da CSH

	· Consideração formal do “PRO” 

	12. Semana de 18 a 22 de maio (data exata a ser determinada)
	Reunião de consultas informais (em preparação para a reunião formal de 21)

	· Consideração informal do “PRO” 

	13. Quinta-feira, 21

	Reunião formal da CSH
	· Conclusão dos trabalhos: aprovação preliminar do “PRO” pela CSH, a ser submetido e apresentado ao Conselho Permanente (se possível, em 27 de maio de 2015)


ANEXO II

METODOLOGIA PARA A NEGOCIAÇÃO DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO OMNIBUS
1. Aspectos gerais

· Manter um projeto de resolução único para esta Comissão ou “resolução omnibus”.

· As delegações transmitirão esta metodologia às respectivas capitais com a brevidade possível, a fim de que as Missões Permanentes possam contar oportunamente com as contribuições e instruções pertinentes em cada caso. 

2. Apresentação (de parágrafos e textos de emenda)
· Que as propostas de parágrafos apresentadas para o projeto de resolução sejam elaboradas com base nos textos aprovados pela Comissão de Estilo da Assembleia Geral, disponíveis no link 

http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluções-declarações.asp.

· Que as propostas de parágrafo apresentadas para o projeto de resolução sejam sucintas, com objetivos claros e mandatos de propósitos específicos.

· Que o número de parágrafos preambulares e resolutivos sejam reduzidos. 

· Preambulares: na medida do possível, deixar o proposto, a menos que acréscimos sejam indispensáveis.
· Resolutivos: fazer com que os diferentes temas tenham um número similar de parágrafos para desenvolver os mandatos, em virtude da importância que revestem todos os assuntos. Na medida do possível, limitar-se a cinco parágrafos por tema ou menos, e enfatizar esta seção dispositiva.
· Que o texto dos parágrafos cujo objetivo único seja a renovação de mandatos em vigor seja reduzido ao mínimo, ou seja, citá-los de forma geral, sem repetir as instruções de anos anteriores.

· Que se considere a possibilidade de limitar o número de mandatos em que se convoquem sessões extraordinárias, cursos, seminários e outros que exijam recursos do Fundo Ordinário da Organização, em virtude das restrições orçamentárias vigentes.

3. Negociações

· Levando em consideração a utilidade das negociações informais, quando surjam dificuldades para que se chegue a um acordo, sugere-se que as delegações interessadas se reúnam de maneira informal e tentem superar os obstáculos existentes. Também poderão ser convocadas reuniões informais por iniciativa da Presidência quando se julgue que este é o melhor caminho para avançar.

· Quando se proponham mudanças de redação, solicita-se que os Estados proponentes apresentem o texto novo ressaltado em negrito para facilitar uma comparação rápida dos textos por parte delegações. Do mesmo modo, os textos que se proponha eliminar deverão aparecer tachados.

· Estabelecer o tempo de negociação de cada tema.

· Que os parágrafos e textos alternativos apresentados no curso das negociações sejam o mais concisos possível.

· As delegações apresentarão por escrito suas propostas de modificação no curso das negociações.

· Iniciar e encerrar as reuniões no horário em que tenham sido programadas.

4. Duração dos mandatos

· Que as delegações considerem bienalizar ou trienalizar os mandatos que proponham, em atenção à sólida institucionalização de que já goze o tema respectivo ou a que a dinâmica de cumprimento do mandato previsto seja de longo prazo. 

· As delegações considerarão a incorporação de “cláusulas de conclusão” nos projetos de resolução, para atender aos temas ou mandatos incluídos numa resolução, que não sejam de natureza permanente e disponham uma conclusão ou prazo de cumprimento.

· Para assegurar o devido acompanhamento da implementação de mandatos vigentes, os órgãos, organismos e entidades da OEA que apresentem relatórios anuais farão referência concreta à situação desses mandatos, salientando as medidas concretas que tenham sido tomadas para avançar ou cumprir totalmente, realizações, obstáculos e desafios pendentes.

5. Questões de forma

· Adotar um formato padrão para os parágrafos resolutivos em que se solicite a apresentação de relatórios.

· Instar as delegações a que se concentrem na parte substantiva das deliberações e não no estilo de redação. Nos casos em que as questões de estilo sejam importantes para uma delegação, sugere-se esperar até o momento prévio à aprovação do projeto.

· Em cumprimento ao Acordo do Conselho Permanente sobre a Inclusão de Notas de Rodapé e a Anexação de Documentos (CP/doc.4556/11), as notas de rodapé referentes a qualquer parte do projeto de resolução terão um máximo de duas linhas. Quando o texto exceda essa extensão, as duas primeiras linhas de nota de rodapé figurarão na página respectiva e o restante continuará no final do texto do projeto de resolução. Do mesmo modo, os projetos de resolução não incluirão anexo algum, a menos que se trate de documentos que sejam submetidos à consideração da Assembleia Geral para adoção ou aprovação, tais como convenções, cartas e estatutos. Toda referência a documentos no texto dos projetos de resolução mencionará o título e a classificação respectiva e qualquer outra identificação disponível, como nome, lugar e data da reunião em que se considerou o documento. 

6. Custo dos mandatos

· De acordo com a resolução CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da resolução CP/RES. 965 (1733/09) no que se refere à estimava de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembleia Geral”, os mandatos que impliquem despesas orçamentárias serão enviados à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) para a respectiva estimativa de custo dos mandatos. 
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